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	ESTADO DE SANTA CATARINA

MUNICÍPIO DE OURO VERDE

CNPJ: 80.913.031/0001-72



PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 001/2023
DISPÕE SOBRE PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO FISCAL - REFIS MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

O Prefeito Municipal de Ouro Verde, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município, faz saber a todos os habitantes que a Câmara de Vereadores aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DO PAGAMENTO OU PARCELAMENTO DE DÍVIDA

Seção I

Das Disposições Preliminares

Art. 1º. Fica instituído o programa de Recuperação Fiscal Municipal – REFIS MUNICIPAL, com a finalidade de implementar a arrecadação, bem como efetivar a regularização de créditos do Município, decorrentes de débitos dos contribuintes, pessoas físicas e jurídicas, relativos a impostos, taxas e contribuições de melhorias municipais, em razão de fatos geradores ocorridos até 31/12/2022, constituídos ou não em dívida ativa, parcelados, ajuizados ou a ajuizar, com exigibilidade suspensa ou não, mesmo que decorrente de exclusão de parcelamento anterior.
Seção II

Do Pedido de Parcelamento

Art. 2º. O ingresso no REFIS MUNICIPAL dar-se-á por opção do contribuinte, que fará jus ao regime especial de consolidação dos débitos fiscais referidos no artigo anterior. 

I - O ingresso no REFIS MUNICIPAL implica inclusão da totalidade dos débitos referidos no artigo 1º existentes em nome do contribuinte junto ao setor de tributos do Município de Ouro Verde.
II – Para o ingresso no REFIS MUNICIPAL, os débitos objeto de parcelamento anterior não terão benefícios cumulados, se aplicando sobre o débito original, apenas os descontos previstos na presente lei. 
Art. 3º. A opção pelo REFIS MUNICIPAL poderá ser formalizada até o dia 30 de dezembro de 2023, junto ao Setor de Tributos da Prefeitura de Ouro Verde/SC.

Art. 4º. Os contribuintes municipais que se encontrem em débito para com o Tesouro Municipal, relativamente a quaisquer impostos, taxas e contribuições de melhorias, de competência do Município de Ouro Verde, poderão regularizá-los, respeitadas as seguintes condições:

I – pagos em parcela única, até o dia 30 de setembro do corrente ano, com redução de 100% (cem por cento) da multa de mora e de 85% (oitenta e cinco por cento) dos juros de mora, mantida a correção monetária do período; 

II – parcelados em 6 (seis) prestações mensais, com redução de 100% (cem por cento) da multa de mora, de 60% (sessenta por cento) dos juros de mora, mantida a correção monetária do período; ou

III – parcelados em 12 (doze) prestações mensais, com redução de 100% (cem por cento) da multa de mora, de 50% (cinquenta por cento) dos juros de mora, mantida a correção monetária do período.

Art. 5º. A dívida objeto do parcelamento será consolidada na data do seu requerimento e será dividida pelo número de prestações que forem indicadas pelo sujeito passivo, nos termos do art. 4º, não podendo cada prestação mensal ser inferior a: 

I – R$ 50,00 (cinquenta reais), no caso de pessoa física; e 

II – R$ 100,00 (cem reais), no caso de pessoa jurídica. 

Art. 6º. O pedido de ingresso no REFIS MUNICIPAL implica confissão irrevogável e irretratável dos débitos tributários em nome do sujeito passivo na condição de contribuinte ou responsável e por ele indicados para compor os referidos parcelamentos, configura confissão extrajudicial nos termos dos arts. 389 e 395 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 – Código de Processo Civil –, e condiciona o sujeito passivo à aceitação plena e irretratável de todas as condições estabelecidas nesta Lei. 

Art. 7º. A inclusão no REFIS MUNICIPAL fica condicionada à desistência, expressa e irrevogável, das respectivas ações judiciais e das defesas e recursos administrativos, bem como da renúncia do direito, sobre os mesmos débitos, em que se funda a ação judicial, assim como a renúncia e/ou desistência, por parte do devedor, dos embargos à execução fiscal ajuizada.
Parágrafo Único: É de incumbência do contribuinte informar a adesão ao REFIS MUNICIPAL nos processos judiciais do qual faça parte e que tenham pertinência com os tributos objeto da presente lei.
Seção V

Do Cancelamento do Parcelamento

Art. 8º. Será excluído do REFIS MUNICIPAL o contribuinte que atrasar o pagamento de qualquer parcela por mais de 90 (noventa) dias. 

Parágrafo único. A exclusão do optante do REFIS MUNICIPAL restituirá o valor da dívida ao montante do tempo da adesão, abatendo-se os valores pagos, autorizando-se o protesto extrajudicial do débito, inscrição em dívida ativa e a execução judicial do valor.
Art. 9º. O não pagamento das parcelas até o dia do vencimento, não impedirá o seu recebimento, mas implicará na incidência de juros de 1% (um por cento) ao mês, mais a correção monetária sobre o valor das parcelas inadimplidas, observado o prazo estatuído no art. 8º desta Lei.
CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 10. O Poder Executivo editará as normas regulamentares necessárias à execução do REFIS MUNICIPAL, caso se faça necessário.

Art. 11. Os prazos previstos para a concessão do benefício poderão ser prorrogados pelo Poder Executivo, mediante Decreto.

Art. 12. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Ouro Verde/SC, 10 de fevereiro de 2023.
MOACIR MOTTIN
Prefeito Municipal
JUSTIFICATIVA

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores

       
 Tenho a honra de submeter à apreciação de Vossas Excelências, para exame, discussão e votação o anexo projeto de lei que “DISPÕE SOBRE PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO FISCAL - REFIS MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS”. 

       
 Primeiramente, é importante inferir que desde o ano de 2005, a Presidência do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, através de Resoluções, tem procurado junto aos Municípios comprometê-los a criarem mecanismos para cobrança mais rápida e eficaz dos seus débitos, pois os mesmos acabam gerando montante elevado de processos, cujos valores em sua grande maioria são irrisórios. 

       
 Diante disso, se justifica adoção das medidas pretendidas com o presente projeto de lei, quais sejam o parcelamento, a remissão e a autorização de protesto.
       
 Neste interim, o REFIS constitui uma oportunidade única para muitos contribuintes quitarem seus débitos fiscais junto à Fazenda Pública Municipal, e desta forma, estamos otimistas quanto à aceitação e adesão.
      
  Importante inferir ainda que o Refis ora intuído não se caracteriza como uma fórmula singela de renúncia fiscal, mas uma verdadeira espécie de transação tributária, em que as partes fazem concessões mútuas, na qual a dispensa da multa e dos juros de mora é mero incentivo à regularização da sua situação tributária, pelos contribuintes.

O STJ já reconheceu ser os Refis uma transação tributária em pelo menos dois julgados (Relator Ministro Castro Meira, REsp. 739.037/RS; e Relatora Ministra Eliana Calmon, REsp 499.090/SC).

Não se tem expectativa de que tais valores sejam recebidos nesse ano, uma vez que a dívida ativa do município só vem crescendo nos últimos anos, sem a quitação de valores ínfimos, com o que não haverá um impacto na arrecadação prevista para este exercício e para os dois exercícios seguintes.

De qualquer forma, o próprio parcelamento previsto neste projeto irá estimular o aumento da receita arrecada no exercício de 2023, com o que ocorrerá um superávit na arrecadação.

Ainda, a Lei Federal 173/2020 prevê que ficam afastadas e dispensadas as condições e vedações previstas no art. 14, no inciso II do caput do art. 16 e no art. 17, da Lei Complementar Federal nº 101/2000.  

Esta municipalidade se compromete em divulgar de forma ampla e eficaz a oportunidade de aderir ao REFIS, através de internet e de emissoras de rádio com abrangência local, de forma a atingir a todos os contribuintes do município. 

Assim, considerando a importância da matéria, esperamos poder contar com o apoio de todos na discussão, e posterior votação e aprovação do presente Projeto de Lei.

Atenciosamente, 
MOACIR MOTTIN
Prefeito Municipal
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